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A UNIVERSIDADE DA INTEGRAÇÃO INTERNACIONAL DA LUSOFONIA AFRO-BRASILEIRA – UNILAB, com sede na cidade de Redenção-Ceará, na Av. da Abolição, n. 3, CEP: 62.790-000, Bairro: Centro,
Campus Universitário da Liberdade, inscrita no CNPJ n. 12.397.930/0001-00, neste ato representada pelo seu Pró-Reitor de Administração e Infraestrutura, o senhor  LUCAS DANIEL DE MONT'ALVERNE
MONTEIRO, nomeado pela Portaria REITORIA/UNILAB Nº 271, de 11  de setembro  de 2023, publicada no DOU em 13  de setembro  de 2023,  e no uso das atribuições delegadas através da Portaria
REITORIA/UNILAB nº 683, de 20 de dezembro de 2023, publicada no DOU de 26 de dezembro de 2023, portador da matrícula funcional nº 2332919, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão,
na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 13/2023, publicada no DOU   de 09/01/2024, processo administrativo n.º 23282.008651/2023-29, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:
DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de servidores de rede e storage, especificados nos itens 1 a 3 do Termo de Referência, anexo do edital de Licitação nº 13/2023, que é parte
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

 

IDTCORP COMÉRCIO E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA
CNPJ: 21.262.834/0001-45

Endereço:  Rua Julio Sayago, 301 - Sala 02 - São Paulo/São Paulo
CEP: 03669-010

E-mail: samanta.carmona@idtcorp.com.br / waldnei.silva@idtcorp.com.br
Telefone/Fax: 11 2046 4030

Representante Legal: Waldnei Dias Silva
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Sistema de armazenamento – Storage
1. CARACTERÍSTICAS GERAIS
1.1 A solução de armazenamento deverá suportar as arquiteturas FCP (Fibre Channel Protocol), iSCSI (Internet
Small Computer Systems Interface);
1.2 A solução deve ser compatível com gabinete padrão de mercado ou do fabricante e devem ser oferecidos
todos os  componentes, cabos, conectores, adaptadores, conversores, etc; necessários para a instalação,
configuração e utilização da solução proposta;
1.3 A solução de armazenamento não deve apresentar ponto único de falha;
1.4 A Solução proposta deverá ter uma disponibilidade de no mínimo 99,999%, devendo manter os dados
críticos com acesso rápido;
1.5 Deve implementar failover automático e substituição de forma “Hot-Swappable” para os seguintes
componentes: discos, controladoras, ventiladores e fontes de alimentação;
1.6 Deve suportar a manutenção ou substituição desses itens sem interrupção do funcionamento da solução;
1.7 Para fins de capacidade líquida de armazenamento de dados considerar que a área disponível para uso pelos
usuários e aplicações deve excluir discos de paridade, discos de reserva, formatação dos discos e outras áreas
nos discos necessárias para o funcionamento da solução;
1.8 A solução deverá suportar interfaces 32Gbps/16Gbps/8Gbps FC para o protocolo Fibre Channel;
1.9 A solução deverá suportar interfaces de rede ethernet 25Gbps /10Gbps com protocolo  iSCSI através de
conectores do tipo SFP+ /SFP, podendo ser configuradas de forma dedicadas para replicação de dados;
1.10 A solução deve suportar discos com as tecnologias SSD com 3 Drive Writes per Day, SSD com 1 Drive
Write per Day, SAS de 10k RPM e NearLine SAS de 7.2k RPM;
1.11 O gabinete ou gaveta de discos deverá dispor de slots “hot swappable” (substituíveis sem desligamento)
para a acomodação dos discos.
1.12 Deve suportar e operar nas faixas de tensão de entrada de 110-240 V;
 
2 DISPONIBILIDADE
2.1 Os discos de reserva devem substituir qualquer disco defeituoso sem intervenção humana, de forma
automática e sem parada do equipamento;
2.2 Os discos de reserva devem ser de mesma tecnologia dos discos em produção e deve vir configurado com
pelo menos 01 (um) disco por gaveta;
2.3 A solução de armazenamento deve oferecer os seguintes níveis de proteção RAID: 0, 5, 6, 10;
2.4 Cada controladora deve possuir, no mínimo, 32GB (trinta e dois gigabytes) de memória cache, totalizando
no mínimo 64 GB (sessenta e quatro gigabytes) não sendo aceito expansão através de discos SSD;
2.5 As controladoras devem possuir entre si mecanismo de espelhamento e proteção de cache de escrita de
forma a garantir que a integridade e continuidade de funcionamento do storage mesmo com a falha de uma das
controladoras.
 
3 ESCALABILIDADE
3.1 A solução de armazenamento deverá suportar crescimento para no mínimo 96 (noventa e seis) discos a t r a
v é s d e escalabilidade vertical (adição de novas gavetas de discos).
 
4 I/O CARDS
4.1 Para comunicação com os servidores (front-end), a solução de armazenamento deverá possuir:
4.1.1 A solução de armazenamento deverá possuir 08 (oito) portas de Front End 10GbE com conectores SFP+
LC para interconexão com Rede SAN iSCSI;
4.1.2 Para gerenciamento da controladora deverá possuir no mínimo 01 (UMA) porta ethernet de 1 GB-RJ45
por controladora.
 
5 CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO
5.1 A solução de armazenamento deverá ser fornecida com a capacidade líquida e configurada considerando-se
os seguintes níveis:
5.1.1 Nível (Tier) 1 de 110 (cento e dez) TB  líquidos, Base 2, em discos NL-SAS 7.2K 1 2 G B p a r a
armazenamento;
5.1.2 Deverá ser fornecido 1 (hum) Hot Spare para esta camada de armazenamento;
5.1.3 Capacidade de Armazenamento LÍQUIDA: capacidade de Armazenamento liquida deverá ser fornecida
considerando RAID5;
5.1.4 Deverá ser fornecido 2(dois) discos SSDs de 800 GB SAS 12GB/s 3DWD;
 
6 COMPATIBILIDADE
6.1 A solução de armazenamento deve ser compatível com sistemas operacionais Microsoft® Windows® Server
2016/2019, Linux, e VMware vSphere 7/6.7/6.5 ou superior.
 
7 FUNCIONALIDADES DE SNAPSHOTS
7.1 A solução de armazenamento deve suportar a geração de pelo menos 128 snapshots (cópias point in-time) a
qualquer momento. A área de snapshot não deve ser pré-alocada, ou seja, a alocação deve ser dinâmica e ocupa
somente o espaço real dos blocos de snapshot conforme política de retenção;
7.2 Os snapshots, na sua criação, devem ser somente por ponteiros, não envolvendo cópia física dos dados;
7.3 Os snapshots devem ocorrer em discos de mesmo tipo ou préalocados em área dedicada para tal uso;
7.4 A solução de armazenamento deve contemplar a funcionalidade de recuperação de volume ou lun e
arquivos, isto é, p e r m i t i r a o administrador da solução restaurar esses objetos utilizando como base de
recuperação os snapshots (cópias online no tempo) previamente gerados no storage;
7.5 A solução de snapshot ou clone deve contemplar a funcionalidade de escrita e leitura de volume ou lun e
arquivos, isto é, permitir ao administrador a leitura e/ou escrita desses objetos previamente gerados no storage.
 
8 FUNCIONALIDADES DE THIN PROVISIONING
8.1 A solução de armazenamento deve possuir funcionalidade de "thin provisioning", ou seja, permitir
aprovisionar antecipadamente tamanho de volume maior do que a área real consumida, entende-se área real
consumida somente quando houver gravação de dados (escrita), excluindo-se inclusive, área de formatação de
sistema operacional, que ficaria disponível para criação e /ou expansão de outros volumes;
8.2 Caso a solução de armazenamento ofertada durante a formatação do sistema operacional consuma o espaço
onde não há gravação de dados, deverá ofertar 30% (trinta por cento) em área bruta total solicitada em cada
nível;
8.3 Deverá também conter a funcionalidade que permita ao administrador ajustar níveis de alertas do
crescimento deste volume;
8.4 Em adição à funcionalidade de “Thin Provisioning” a solução deverá oferecer a possibilidade de
recuperação de espaço em disco no storage para os dados removidos dos servidores Windows;
8.5 A funcionalidade de THIN PROVISIONING deve ser ofertada para toda a área proposta;
8.6 Caso a solução proposta não oferte esta funcionalidade, então deverá ofertar um adicional de pelo menos
25% (vinte e cinco por cento) em área bruta total solicitada em cada nível.
 
9 GERENCIAMENTO
9.1 A solução de storage deve possuir interface de gerenciamento gráfica GUI (Graphical User Interface) e
através de linha de comando CLI (Command Line Interface). Devendo possuir controle de acesso seguro por
SSL e /ou SSH;
9.2 A solução de storage deve possuir interface de gerenciamento nos padrões SMI-S (Storage Management
Initiative Specification) para gerenciamento do ambiente de virtualização de volumes de disco através de
ferramentas de gerência de storage que utilizem este padrão;
9.3 A solução de armazenamento deve possuir software de gerenciamento com funções como: criação
/administração de volumes, Thin Provisioning, Raid Groups, Snapshots, Thin Clones, Replicação Remota e de u
s u á r i o s administradores;
9.4 A solução de armazenamento deve permitir a adição de capacidade ao volume, sem a descontinuidade do
acesso à informação;
9.5 A solução de armazenamento deve possuir capacidade para a detecção de falhas, incluindo automonitoração
e geração de logs, com acionamento automático do fabricante e/ou empresa responsável pela suporte
/manutenção;
9.6 A solução deve incluir software centralizado de gerenciamento para um ou mais subsistemas de
armazenamento, que permita a monitoração de eventos, geração de relatórios de desempenho, alertas de
capacidade, status de funcionamento dos componentes físicos tais como fontes, discos, interfaces,
controladoras, ventiladores e temperatura bem como  a manutenção de dados históricos para análise de
tendências de comportamento do ambiente proposto.
 
1 0 OUTROS REQUISITOS
10.1 O objeto bem como seus componentes /periféricos, deverá ser original de fábrica, novos (sem uso, r e f o r
m a o u recondicionamento);
10.2 O objeto deverá ser entregue com cabos, adaptadores e conectores necessários ao perfeito funcionamento
do mesmo;
10.3 Apresentar prospecto (documentação técnica) com as características técnicas detalhadas do objeto e outros
elementos que de forma inequívoca identifiquem e constatem as configurações cotadas, possíveis expansões e
“upgrades”, comprovando-os através de “folders” e demais literaturas técnicas editadas pelos fabricantes;
10.4 Suportar Criptografa dados armazenados nos dispositivos flash, do tipo “Data at Rest” e utilizando
algoritmo AES-256; Podem ser utilizados elementos externos ao equipamento para a gerência da chave de
criptografia; Estar em conformidade com FIPS 140-2. Federal Information Processing Standard (FIPS)
Publication 140. Este requisito estabelece aderência a padrão que define requisitos mínimos de segurança para
módulos criptográficos em produtos e sistemas. A comprovação deverá ser feita mediante sítio na Internet da
FIPS.
11 INFORMAÇÕES ADICIONAIS
11.1 A Solução deve ser fornecida com os componentes necessários para sua completa instalação e o perfeito
funcionamento da solução;
11.2 A solução deverá ser Instalada e Implementada na instituição por técnico do Fabricante ou Parceiro de
Negócios homologados para tal atividade. Deverão ser fornecidos todos os cabos e conectores;
11.3 Deve ser fornecido treinamento com handson e transferência tecnológica, na localidade de Redenção /CE,
para até 02 (dois) profissionais, ministrado pelo Fabricante ou Parceiro de Negócio no momento da instalação
do produto.
12 GARANTIA E SUPORTE
12.1 Os equipamentos devem possuir garantia por um período mínimo de 60 (sessenta) meses com um período
de disponibilidade para chamada de manutenção de 24 horas por dia, 7 dias por semana;
12.2 O prazo máximo para atendimento e reparo/solução do(s) problema(s) que ocasionou(aram) o chamado dos
equipamentos, contado  a partir da abertura do chamado e dentro do p e r í o d o d e disponibilidade para
atendimento, é de 24 (vinte e quatro) horas;
12.3 A contratada deve possuir Central de Atendimento tipo (0800) para abertura dos chamados de garantia,
comprometendo-se a manter registros dos mesmos constando a descrição do problema;
12.4 Durante o prazo de garantia será substituída sem ônus para o contratante, a parte ou peça defeituosa, salva
quando o defeito for provocado por uso inadequado dos equipamentos;
12.5 Os serviços de r e p a r o d o s equipamentos especificados devem ser executados onde se encontram (ON-
SITE).
 
13 SERVIÇOS DE CONFIGURAÇÃO / INSTALAÇÃO
13.1 Escopo dos Serviços 13.1.1 Levantamento do Ambiente;
13.1.2 Realizar alinhamento com gestores e líderes técnicos;
13.1.3 Identificar as áreas internas e externas que serão necessárias para a realização dos levantamentos, assim
como os profissionais que serão e envolvidos;
13.1.4 Levantar informações dos ambientes envolvidos no escopo;
13.1.5 Listar e entender criticidades;
13.1.6 Listar e entender interdependências físicas;
13.1.7 Listar e entender interdependências lógicas;
13.1.8 Levantar redundâncias;
13.1.9 Planejamento da execução e cronograma dos serviços em conjunto com a equipe técnica da Contratante;
13.1.10 Analisar as informações coletadas no levantamento, p a d r õ e s e procedimentos internos de controle
de mudanças do Cliente na operação dos ambientes;
13.1.11 Documentar os componentes e itens fora da compatibilidade;
13.1.12 Planejar a estratégia de instalação, configuração, considerando disponibilidade e integridade;
13.1.13 Planejar e recomendar ao Cliente as adequações necessárias no ambiente legado;
13.1.14 Gerenciamento do Projeto;
13.1.15 Reunião Presencial / Conference call com Cliente para alinhar as expectativas /escopo;
13.1.16 Planejamento das tarefas;
13.1.17 Estimativa e alocação dos recursos necessários para a execução das atividades;
13.1.18 Controle da execução do projeto;
13.1.19 Reporte com o progresso das atividades;
13.1.20 Escopo Base Instalação Física;
13.1.21 Desembalar e inspecionar o hardware;
13.1.22 Providenciar descarte da embalagem do equipamento;
13.1.23 Instalar componentes específicos à solução;
13.1.24 Colocar em rack, montar e/ou posicionar o produto e respectivos componentes;
13.1.25 Instalar e posicionar todos os cabos de alimentação do escopo contratado;
13.1.26 Instalar e posicionar todos os cabos de dados do escopo contratado;
13.1.27 Revisão e identificação do cabeamento da solução;
13.1.28 Ligar o equipamento;
13.1.29 Contrato de Prestação de Serviços;
13.1.30 Verificar luzes de erro;
13.1.31 Documentação com evidências da instalação física;
13.2 Notas:
13.2.1 É de responsabilidade do Cliente o fornecimento de tomadas no padrão do equipamento, previamente
instaladas, energizadas e testadas;
13.2.2 É de responsabilidade do Cliente o fornecimento dos cabos de dados e o mapa de conectividade; Serviço
não contempla passagem de cabos externos ao rack no qual o equipamento será instalado;
13.3 Instalação Física / Firmware / RAID – Servidor
13.3.1 Instalação /Configuração do software de controle para este equipamento;
13.3.2 Atualização de firmware deste equipamento no momento do startup;
13.3.3 Configuração de BIOS/UEFI (Se Aplicável);
13.3.4 Configuração de RAID (Se Aplicável);
13.3.5 Verificação e análise de Monitoração, Erros e Eventos;
13.3.6 Repasse Handson/Transferência de conhecimento para operação do ambiente proposto, limitado à 15
(quinze) minutos;
13.4 Documentação do ambiente instalado:
13.4.1 Parametrização do ambiente;
13.4.2 Licenças;
13.4.3 Versões;
13.5 Notas
13.5.1 Serão utilizadas as últimas versões disponíveis para download no site do fabricante e que estejam dentro
da matriz de suportabilidade / compatibilidade no ambiente;
13.5.2 É de responsabilidade do Cliente o fornecimento das licenças de uso dos softwares;
13.5.3 Este repasse visa fornecer à equipe do Cliente a capacidade de operar o ambiente instalado e não
substitui o treinamento oficial do fabricante. Portanto, não inclui qualquer tipo de certificado;
13.5.4 Não está contemplada a documentação de procedimentos operacionais e de reinstalação da solução;

 

 458073 UNID. 01 01 - - 162.000,00 162.000,00

 
Valor Total (R$)

 
162.000,00 162.000,00

  2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.
 
3.    ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

3.1.    O órgão gerenciador será a Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira - Unilab
3.2.   São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

 

Item nº   Órgãos Participantes  Unidade  Quantidade 
1 IFCE Campus Umirim Unidade 1

 
 
4.  DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.
4.2. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que
trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23
da Lei nº 14.133, de 2021.
Vedação a acréscimo de quantitativos
4.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO DE RESERVA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir  do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade
de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2.  A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital
e se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes
hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada,
e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens,
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do
edital poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a
aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada,
nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação; 
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

 
7. NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço
registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e
não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e
a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do
preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam
manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da
contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que
avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não
participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia
anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das
quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata
enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462,
de 2023.

 
10. PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.

10.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses
em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de
2023).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do
fornecedor.
 
11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se
definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a
entidade.
 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata, depois de lida e achada em ordem, vai assinada eletronicamente pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participante.

 

Documento assinado eletronicamente por WALDNEI DIAS SILVA, Usuário Externo, em 16/02/2024, às 10:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

Documento assinado eletronicamente por LUCAS DANIEL DE MONT ALVERNE MONTEIRO, PRÓ-REITOR(A) DE ADMINISTRAÇÃO E INFRAESTRUTURA, em 16/02/2024, às 13:33, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.unilab.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0870912 e o código
CRC B2E69D51.
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